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Resumo
A crescente utilização da informática na educação, em especial 
na educação a distância, a partir do início dos anos 2000, le-
vou à criação de novas metodologias e consequentemente de 
um novo personagem – o tutor, peça chave na mediação da 
aprendizagem. Neste trabalho, analisamos a relação estabelecida 
entre o tutor presencial e os estudantes de curso a distância de 
engenharia de uma instituição de ensino superior da grande São 
Paulo, por meio de um estudo de caso qualitativo. Os resulta-
dos mostram que os estudantes valorizam o encontro semanal 
presencial no polo, devido àa possibilidade de interação com 
o tutor, ao saneamento de dúvidas, à troca de informações e 
de experiências com o tutor e os colegas. Assim, é possível 
concluir que embora saibamos que o uso das tecnologias na 
educação a distância esteja criando outras formas de relações 
sociais mediadas pelas ferramentas on-line, os resultados re-
velam a importância da comunicação oral direta.  
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Tutor-student Relationship in an Engineering 
Distance Course
Abstract
The increase use of  computer technology in education, espe-
cially in distance education, as of  the beginning of  the 2000’s, 
led to the creation of  new methodologies and consequently 
to a new persona – the tutor, a key piece in the mediation of  
the learning process. In this work we analyze the established 
relationship between the on-campus tutor and the students of  
an engineering distance course of  a higher education institu-
tion in the greater São Paulo area through a qualitative case 
study.  The results show that the students value the weekly 
on-campus encounter due to the possibility of  interaction with 
the tutor, resolution of  enquiries, exchange of  information and 
experiences with the tutor and colleagues. Thus, it is possible 
to conclude that although we acknowledge that the use of  
technology in distance education is creating other forms of  
social relations mediated by on-line tools, the results reveal the 
importance of  direct oral communication. 
Keywords: tutor-student relationship; engineering distance 
course; distance education.
Relación tutor-estudiante en curso a distancia 
de ingeniería
Resumen
La creciente utilización de informática en educación, en 
particular en la educación a distancia, desde los años 2000, 
ha llevado a la creación de nuevas metodologías y por consi-
guiente de un nuevo personaje – el tutor, una pieza clave en 
la mediación del aprendizaje. En este trabajo, analizamos la 
relación establecida entre el tutor presencial y los estudiantes 
de un curso a distancia de ingeniería de una institución de 
enseñanza superior en la gran São Paulo, por medio de un 
estudio de caso cualitativo. Los resultados muestran que los 
estudiantes valoran el encuentro semanal en el polo debido 
a la posibilidad de interacción con el tutor, la respuesta de 
dudas, el cambio de información y experiencias con el tutor y 
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otros compañeros de clase. Así, es posible concluir que aunque 
sepamos que el uso de las tecnologías en educación a distancia 
está creando otras formas de relaciones sociales mediadas por 
herramientas online, los resultados revelan la importancia de 
la comunicación oral directa. 
Palabras clave: Relación tutor-estudiante; curso a distancia de 
ingeniería; educación a distancia.
Introdução
Nos últimos tempos, a tecnologia vem se aprimorando e o 
processo de formação de todos os profissionais tem procurado 
acompanhar essas atualizações, contextualizando a instituição 
escolar dentro de um mundo tecnológico onde “formatos” e “mo-
delos” prontos do passado são obsoletos para a demanda atual. 
Neste contexto de mudanças e adaptações, a crescente 
utilização da informática na educação, em especial na educação 
a distância, a partir do início dos anos 2000, levou à criação 
de novas metodologias e, consequentemente, de um novo per-
sonagem – o tutor, peça chave na mediação da aprendizagem. 
Assim, este trabalho analisa a relação estabelecida entre o tutor 
presencial e os estudantes de curso a distância de engenharia de 
uma instituição de ensino superior (IES) da grande São Paulo, 
por meio de um estudo de caso qualitativo. Para tanto, apre-
sentamos, brevemente, a trajetória da informática na educação 
brasileira, a utilização da informática nas escolas e, por fim, a 
relação tutor-estudante. 
1. Breve histórico da informática na educação 
no brasil
Antes de 1984, o Brasil se colocava entre os dez países que 
mais cresciam no cenário mundial em produção de informática. 
Mais adiante, até 1987, o Brasil possuía a maior taxa de cresci-
mento em produção de informática, estando na sexta colocação 
mundial, devido a um aumento de 60% na produção de equi-
pamentos desenvolvidos no próprio país, superando a Itália e 
a Suécia (OLIVEIRA, 1997). Apesar disto, em 2010, cerca de 
50% dos equipamentos adquiridos na área de informática eram 
chineses. Assim, a partir de 2011, o Ministério das Comunica-
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ções passou a incentivar a produção nacional de computadores, 
notebooks, tablets e modems. 
Pensando na utilização da informática na educação, re-
cuperamos, por meio de um quadro cronológico, informações 
de algumas ações significativas nesta área (Quadro 1), baseado 
principalmente em Tajra (2000).
Quadro 1: Acontecimentos da política de informática na educação
1980
A SEI – Secretaria Especial de Informática criou uma Comissão 
Especial de Educação para colher subsídios, visando gerar normas 
e diretrizes para a área de informática na educação.
1981
Aconteceu o I Seminário Nacional de Informática na Educação 
(organizado pela SEI, MEC – Ministério de Educação e CNPq – 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), em 
Brasília. Do evento, resultaram algumas recomendações, como: que 
as atividades da informática educativa fossem balizadas pelos valores 
culturais, sociopolíticos e pedagógicos da realidade brasileira; que os 
aspectos técnico-econômicos fossem equacionados não em função 
das pressões de mercado, mas dos benefícios socioeducacionais; não 
considerasse o uso dos recursos computacionais como nova panaceia 
para enfrentar os problemas de educação. 
1982
Aconteceu o II Seminário Nacional de Informática na Educação, 
em Salvador, que contou com a participação de pesquisadores das 
áreas de educação, sociologia, informática e psicologia. Algumas 
recomendações resultantes foram: que os núcleos de estudos 
fossem vinculados às universidades, com caráter interdisciplinar; 
que os computadores fossem um meio auxiliar do processo 
educacional, devendo se submeter aos fins da educação e não 
determiná-los; que fosse priorizada a formação do professor 
quanto aos aspectos informáticos, participação em pesquisa e 
experimentação, além do envolvimento com a tecnologia do 
computador; que a tecnologia utilizada fosse de origem nacional. 
1983
Criação da CEIE – Comissão Especial de Informática na 
Educação, ligada à SEI e à Presidência da República e tinha como 
objetivo levar o computador às escolas públicas.
1983
Criação do Projeto Educom – Educação com Computadores. 
Foi a primeira ação concreta oficial que levou o computador 
até as escolas públicas. Foram criados cinco centros pilotos e 
o computador tinha um único fim – o processo de ensino e 
aprendizagem.
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1986 a 
1994
Criação do Comitê Assessor de Informática para a Educação 
básica, tendo como objetivos: realização de concursos nacionais 
de software educacionais; implantação de Centros de Informática 
Educacional (CIEs); convênios com as Secretarias Municipais de 
Educação, organização de cursos de formação de professores; 
elaboração do programa de ação imediata em informática na 
educação, que originou os projetos “Formar”, ligado a questões 
de formação de recursos humanos e “Cied”, que visava à criação 
de Centros de Informática na Educação (Cied).    
1997
Aconteceu a Reunião MEC/SEED (Secretaria de Educação 
a Distância): informática na Educação, em Brasília-DF, para 
apresentar, analisar e sugerir alterações aos pré-projetos estaduais 
de informática na educação, relativos à participação no futuro 
programa nacional de informática na educação. 
Criação do Programa Nacional de Tecnologia Educacional – 
ProInfo, (Portaria MEC n. 522, 09/04/97), que é um programa 
educacional do Ministério da Educação para promover o uso da 
informática como ferramenta de enriquecimento pedagógico na 
educação básica pública. 
2000
Ocorreram movimentos acadêmicos para a criação de universidades 
virtuais, oferecendo cursos de graduação a distância com a 
utilização da informática – ambiente virtual de aprendizagem, 
especialmente. 
O Governo do Estado de São Paulo criou o Programa Acessa 
São Paulo, que são laboratórios de informática que funcionam em 
escolas públicas estaduais, visando a inclusão digital. 
2004-
2006
Desenvolvimento do Programa Ensino Médio em Rede no Estado 
de São Paulo, para a formação em serviço de professores. 
2007
O MEC iniciou um projeto piloto com professores e alunos 
inserindo laptops de US$ 100 (OLPC – One Laptops per children) 
em escolas públicas, mas o projeto não vingou. 
2008 O governo federal criou o Comitê Gestor do Programa de Inclusão Digital, para ampliar as iniciativas de inclusão digital. 
2013 TISE 2013 – XVIII Conferência Internacional sobre Informática na Educação, destacando experiências altamente tecnológicas.  
2014
Congresso Brasileiro de Informática na Educação – CBIE, na 
Universidade Federal da Grande Dourados-MS, enfatizando a 
construção do conhecimento a partir da utilização da informática. 
continuação: Quadro 1: Acontecimentos da política de informática na educação
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Traçando um paralelo com outros países, ainda na década 
de 80, segundo Oliveira (1997), os países de primeiro mundo 
começaram os movimentos de inclusão da informática nas es-
colas. Os EUA, com ajuda de investidores, já possuíam grande 
parte de seus estudantes em contato com o computador. Outros 
países também começaram a aderir à ideia de informatizar a 
educação, por exemplo, a França, por meio de um plano deno-
minado “Informática para todos” e a Espanha, por intermédio 
do Projeto Atenea, que deu início à formação e capacitação de 
professores para atender aos alunos.   
Diante da realidade apresentada pelos outros países em 
relação à informática, o governo brasileiro teve como modelo 
inicial os países da Europa. Começou então um trabalho de 
formação e capacitação de professores visando conferir certa 
autonomia à escola, de maneira que ela adequasse suas propostas 
pedagógicas a esta nova realidade. Este trabalho continua até os 
dias de hoje, e é um processo lento e caro. 
2. A utilização da informática nas escolas
A introdução do computador nas escolas tem provocado 
reflexões a respeito do processo de ensino e aprendizagem e as 
concepções a este respeito determinam a utilização da informá-
tica. Primeiro, os computadores podem ser considerados uma 
versão computadorizada do método tradicional de ensino – o 
aluno tem um papel passivo, o computador ensina e o professor 
“desaparece”, ou seja, é substituído pelo computador. Ressalta-se 
que este é o maior medo de muitos professores desconhecedo-
res do assunto. Segundo, os computadores podem ser usados 
como ferramenta pedagógica capaz de auxiliar o processo de 
ensino e aprendizagem dos estudantes, enfatizando o seu papel 
ativo e o de mediador do professor. Destaca-se a necessidade 
de capacitação do professor para desempenhar tal papel, pois 
pressupõe concepções não relacionadas ao método tradicional 
de aprendizagem e destreza no uso do computador. Terceiro, o 
computador pode ser utilizado como fim, ou seja, os estudantes 
aprendem as partes do computador e como manipulá-lo, apenas. 
É o uso pelo uso, sem um objetivo pedagógico.
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Este é um processo que acontece com a introdução de 
qualquer tecnologia na sociedade e, com a inserção do computa-
dor na educação, a história não tem sido diferente. Inicialmente, 
ele tenta imitar a atividade que acontece na sala de aula (versão 
computadorizada do método tradicional) e à medida que este 
uso se dissemina e é avaliado, outras modalidades de uso do 
computador vão se desenvolvendo:
A mudança da função do computador como meio educacional 
acontece juntamente com o questionamento da função da escola 
e do papel do professor. A verdadeira função do aparato educa-
cional não deve ser a de ensinar, mas sim a de criar condições de 
aprendizagem. Isto significa que o professor precisa deixar de ser 
o repassador de conhecimento – o computador pode fazer isso e o 
faz muito mais eficientemente do que o professor – e passar a ser o 
criador de ambientes de aprendizagem e o facilitador do processo 
de desenvolvimento intelectual do aluno (VALENTE, 1993, p. 6).
Assim, nos últimos anos, o uso do computador nas escolas 
aponta para uma nova direção, segundo Valente (1993, p. 9):
O uso desta tecnologia não como “máquina de ensinar”, mas 
como uma nova mídia educacional: o computador passa a ser uma 
ferramenta educacional, uma ferramenta de complementação, de 
aperfeiçoamento e de possível mudança na qualidade do ensino.
 
Isto tem acontecido pela própria mudança em nossa condi-
ção de vida e pelo fato da natureza do conhecimento ter muda-
do. Hoje, nós vivemos num mundo repleto de informações em 
constante transformação. Os fatos e alguns processos específicos 
que a escola “ensina”, rapidamente, se tornam inadequados, 
ultrapassados e até mesmo inúteis. Portanto, em vez de “me-
morizar informação”, os estudantes poderiam ser “ensinados” 
a buscar, usar e analisar a informação. Estas mudanças podem 
ser introduzidas com a presença do computador, que propicia 
as condições para eles exercitarem a capacidade de procurar e 
selecionar informação, resolver problemas e criar trabalhos, sob 
a orientação do professor. 
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No entanto, Rodrigues, Pucci, Hasse (2003) fazem um alerta:
Na realidade, o ponto nevrálgico da questão se encontra no 
fato de que esse instrumento (computador) se configura como 
manifestação máxima da racionalidade tecnológica e, por isso, 
aliena, fragmenta e deturpa a consciência daqueles que o utilizam. 
Como se vê, o problema é a escola estar a serviço disso (p. 330). 
 Assim, a instituição escolar e principalmente o professor 
precisam atentar para o uso do computador como uma ferra-
menta que potencialize o processo de ensino e de aprendizagem, 
sem subjugar estudantes a ele. O computador precisa estar a 
serviço do professor e do estudante, e não o inverso. 
Uma das possibilidades advindas da utilização da informá-
tica na educação é a EaD (Educação a Distância), que tem sido 
apoiada pelo governo federal como uma estratégia para aumentar 
o número de jovens que frequentam o ensino superior, princi-
palmente por meio do sistema Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), uma vez que a meta 12 do Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024 é:
Elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 
50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% das novas matrículas, no segmento público (BRASIL, 2014). 
A EaD, no Brasil, se iniciou em 1923 com a transmissão 
de aulas de diversas áreas pela Rádio Sociedade do Rio de Ja-
neiro. Em 1941, o Instituto Universal Brasileiro criou os cursos 
por correspondência, que existem até hoje. Outros marcos da 
EaD são: em 1970, foi criado o Projeto Minerva; em 1978, o 
Telecurso de 1º. e 2º. graus; em 1995, o Telecurso 2000; e, em 
1996, o TV Escola. O rádio, o correio, a TV e o vídeo são 
meios de comunicação que oferecem pouca interação na EaD. 
No entanto, na segunda metade da década de 1990, a internet 
começou a ser utilizada na EaD, o que favoreceu uma maior 
interação entre professor e estudante e entre os estudantes. As 
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novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) têm sido 
utilizadas de forma associada na EaD, propiciando a interação, 
apesar da distância e dos diferentes espaços (MATTAR, 2011). 
Dados da última edição do Anuário Brasileiro Estatístico 
de Educação Aberta e a Distância apontam que um em cada 73 
brasileiros frequentaram algum curso por EaD no ano de 2007 
(ABRAEAD, 2008). 
Quanto ao crescimento da EaD, Bryan (2001, p. 24) afirma 
que “logo os professores vão precisar atualizar-se quanto às 
últimas novidades da informática e aprender a ensinar sem o 
contato olho no olho”, e isto ainda é um grande desafio. 
Assmann (1999) aponta questões intrigantes em relação ao 
surgimento da sociedade da informação, que aprende a qualquer 
hora, em qualquer lugar:
Estamos ingressando na era das redes, da telemática, da internet 
e da sociedade da informação, entendida, cada vez mais, como 
sociedade aprendente e sociedade do conhecimento. Esta contex-
tualização precisa atingir o aspecto social: a sociedade da infor-
mação contém novas ameaças de exclusão. Documentos da União 
Européia já criaram o neologismo expressivo: info-exclusão (p. 3).
Já estamos vendo esta nova divisão de classes, que não é 
baseada apenas em poder econômico, mas em se ter ou não 
acesso à informação, à internet, ao computador. Dados estatís-
ticos apontam que a cada 100 pessoas, no mundo, 30 têm acesso 
à internet e 22 possuem ou dividem um computador (http://
www.100people.org/statistics_detailed_statistics.php). 
3. A relação tutor-estudante
Em decorrência do uso da informática na educação a dis-
tância, surge um novo personagem, não presente na educação 
presencial contemporânea – o tutor ou professor-tutor. Neste 
trabalho, utilizamos a denominação tutor.  
Na educação, as primeiras referências ao termo “tutor” surgem 
nas universidades do século XV. Tais referências estão ligadas à 
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figura do orientador religioso dos estudantes, que tinha por ob-
jetivo impor a fé e a conduta moral. Porém, somente no século 
XX é que o tutor assume o papel de orientador de trabalhos 
acadêmicos, significado incorporado aos atuais programas de 
Educação a Distância (PARANÁ/SEE, 2010, p. 32). 
Na atualidade, geralmente, tutor é o nome dado ao profes-
sor que apoia os estudantes na educação a distância (MATTAR, 
2011). Algumas instituições adotam um modelo de EaD que 
possui dois tipos de tutores: o tutor a distância, que atende ao 
aluno virtualmente, por meio de correio eletrônico, ambiente 
virtual de aprendizagem ou telefone, inclusive por mensagens; 
e o tutor presencial, que atende ao estudante no polo. Neste 
artigo, focamos o tutor presencial, que tem o papel de orientar a 
realização das atividades, sanar dúvidas e auxiliar o estudante na 
organização de seus estudos e de seu tempo (PEREIRA, 2011). 
Na maioria das instituições, que oferecem a modalidade de 
educação a distância, o tutor tem formação generalista na área 
do curso e acaba sendo a pessoa mais próxima dos estudantes, 
o que nos leva aos questionamentos: como é esta relação? Qual 
a sua importância no processo de ensino e aprendizagem?
Para responder às questões, realizamos uma pesquisa quali-
tativa, especificamente, um estudo de caso, devido à possibilidade 
de olhar a relação tutor-estudante de forma contextualizada, a 
partir de dados descritivos e flexíveis (LÜDKE, ANDRÉ, 1986). 
Realizamos observação da relação tutor-estudante, entrevistamos 
um tutor e catorze estudantes de curso de engenharia, do polo 
em São Bernardo do Campo-SP, de uma instituição de ensino 
superior (IES) que oferece cursos a distância, e analisamos do-
cumentos da IES relacionados ao tema. Para tanto, o projeto foi 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Unifesp 
(Universidade Federal de São Paulo.  
A partir da análise de documentos, destacamos algumas 
características da IES e de seus cursos a distância.
A história da IES pesquisada se iniciou em 1968, na região 
da grande São Paulo, e, em 1994, tornou-se universidade. Hoje, 
ela possui três campi e unidades para oferta de cursos na moda-
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lidade a distância em 15 Estados brasileiros, sendo credenciada 
pelo MEC desde 2005 para o oferecimento desses cursos. Entre 
os objetivos da educação a distância da IES estão: utilizar dife-
rentes metodologias e técnicas; e “ampliar o acesso à informação, 
rompendo barreiras de tempo e espaço”. A instituição oferece 
cursos de graduação, pós-graduação e de extensão a distância. 
No presente trabalho, analisamos a relação entre tutor presencial 
e estudante em curso de graduação de engenharia ambiental e 
de engenharia de produção.  
Os dois cursos de engenharia a distância se iniciaram em 
2010, assim a primeira turma concluirá o curso em dezem-
bro/2014 e participará do Enade no final do mês de novem-
bro/2014. As unidades/polos de educação a distância não são 
próprios da IES, eles pertencem a parceiros, que, às vezes, 
possuem mais de um polo. 
No modelo de educação a distância adotado pela instituição 
tem o professor responsável pela disciplina, o tutor a distância e 
o tutor presencial. O professor ministra aula ao vivo, transmitida 
via satélite para os polos, que possuem sala de aula e labora-
tório de informática, possibilitando a interação dos estudantes 
com o professor. O tutor presencial acompanha a aula, com os 
estudantes e mais adiante destacaremos as suas funções. Após 
a aula, presencialmente, são realizadas algumas atividades orien-
tadas pelo tutor presencial. Durante a semana, os estudantes 
são apoiados pelos tutores a distância, via fórum, chats, correio 
eletrônico e ambiente virtual de aprendizagem (AVA). 
A função principal do tutor presencial é favorecer/mediar o 
processo de aprendizagem dos estudantes. Entre as suas atividades 
estão: verificar a frequência dos estudantes; receber atividades 
complementares; ligar os equipamentos de multimídia para a trans-
missão da aula via satélite; participar com os estudantes nas aulas 
ao vivo, postando no fórum dúvidas ou comentários, em tempo 
real com a aula; aplicar provas; aplicar atividades que o professor 
propõe; aplicar atividades de reforço; corrigir atividades; alertar 
sobre o calendário acadêmico; esclarecer dúvidas dos estudantes. 
A partir da entrevista com o tutor, verificamos que ele tem 
28 anos de idade e cursou engenharia elétrica no Centro Univer-
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sitário da FEI, como bolsista Prouni. Ele trabalha vinte horas 
semanais como tutor presencial. Ele é contratado pelo instituto 
parceiro, responsável pelo polo e é capacitado pela IES que ofe-
rece o curso a distância. O tutor costuma desenvolver todas as 
atividades citadas anteriormente, enfatizando a aula de reforço, 
preparada por ele. Para isto, utiliza metade do tempo para propor 
atividades e esclarecer dúvidas de portal ou de alguma disciplina. 
Ele assume que não domina todas as disciplinas, principalmente 
as da área de produção e de humanas, mas faz o possível para 
esclarecer os estudantes. Assim, podemos afirmar que o tutor faz 
mais do que apoiar o estudante, ele ensina, também, conforme 
apontado por Filho, Sales, Alves (2012, p. 6): 
Embora no modelo UAB de educação a distância não se reco-
nheça o tutor como docente, observamos que ao tutor, de uma 
maneira geral, são requisitados conhecimentos e habilidades 
nesses ambientes de EaD que ultrapassam a perspectiva de mero 
“motivador”, inserindo-o no próprio âmago do processo de 
ensino e aprendizagem. 
A entrevista com os estudantes possibilitou desenhar algu-
mas características da turma: o mais novo tem 27 anos de idade 
e o mais velho tem 51 anos, com uma média de 37,8 anos de 
idade; oito deles moram em São Bernardo do Campo, três em 
Santo André, um em Mauá, um em Ribeirão Pires e um em São 
Caetano do Sul; onze são do sexo masculino e três são do sexo 
feminino; dez cursam Engenharia Ambiental e quatro, Enge-
nharia de Produção. Todos eles trabalham. Nove já cursaram 
uma graduação anteriormente e cinco estão cursando a primeira. 
Entre os motivos para cursar engenharia a distância, apa-
receram:
– Tempo: flexibilidade de horário e falta de tempo para o 
curso com aulas presenciais diárias – oito estudantes (57,2%);
– Rotina de trabalho com horário não regular – dois estu-
dantes (14,3%);
– Custo menor que o do curso presencial – dois estudantes 
(14,3%);
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– Atenção à família, com filho pequeno – um estudante 
(7,1%); 
– Necessidade de cursar uma graduação – um estudante 
(7,1%). 
 Esses primeiros dados dos estudantes indicam que a 
educação a distância é uma possibilidade para a democratização 
do ensino:
A EaD é uma modalidade de ensino que cada vez mais está se 
destacando no cenário atual, principalmente porque se adapta à 
diferentes realidades dos alunos que procuram formação mediante 
este meio. Não se trata de uma forma facilitada de conseguir tí-
tulos, muito menos de formação de baixa qualidade. Trata-se de 
um sistema que atende as necessidades de um público específico 
e está atingindo cada vez mais segmentos (FARIA, SALVADORI, 
2010, p. 16). 
 
Por legislação específica, os cursos a distância precisam 
necessariamente ter as avaliações presencialmente, mas podem 
optar por ter encontros semanais presenciais em polos. Os dois 
cursos citados de engenharia possuem um encontro presencial 
semanal em um polo na cidade de São Bernardo do Campo-SP. 
Agrupadamente, as opiniões expressas nas entrevistas a respeito 
da obrigatoriedade de frequentar o polo pelo menos uma vez 
por semana são:
– A frequência semanal no polo propicia a interação com 
o tutor e outros estudantes – seis estudantes (42,8%);
– Os encontros facilitam a troca de informações, experiên-
cias e a aprendizagem – quatro estudantes (28,6%);
– Os encontros ajudam a esclarecer dúvidas – três estu-
dantes (21,5%);
– O curso poderia ser totalmente on-line – um estudante 
(7,1%). 
Perguntados sobre o apoio do tutor presencial, todos os 
estudantes responderam que é importante para o bom andamen-
to do curso, principalmente a aula ministrada pelo tutor após a 
aula satélite e justificaram:
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– o tutor esclarece dúvidas da matéria e da aula transmitida 
– sete estudantes (50%);
– a presença do tutor favorece a aprendizagem/o desem-
penho – cinco estudantes (35,8%);
– o tutor orienta os estudos – um estudante (7,1%);
– o tutor substitui o professor na ausência deste – um 
estudante (7,1%).
Também, como a turma já ficou sem tutor presencial por 
um trimestre, doze estudantes (85,7%) afirmaram que faz muita 
diferença ter o apoio dele e dois estudantes (14,3%) disseram que 
não faz diferença e que é possível ficar sem tutor presencial.    
A partir das observações realizadas, é possível apontar que 
a relação estabelecida entre o tutor presencial e os estudantes é 
boa, afetiva e de respeito mútuo. O tutor apoia, incentiva, orienta 
e ensina os estudantes, o tempo todo. O tutor propõe ativida-
des de reforço que não valem nota e, mesmo sabendo disso, os 
estudantes as elaboram, pois verificam que estas auxiliam na 
aprendizagem e funcionam como estudo e preparação para a 
avaliação da disciplina. Às vezes, o tutor solicita uma pesquisa 
para ser feita em casa e a reciprocidade dos estudantes é boa. 
Embora possam se ausentar de 25% dos encontros presenciais 
no polo, os estudantes procuram não faltar, pois reconhecem a 
importância das orientações do tutor presencial, destacada por 
eles mesmos. O tutor sempre dá retorno das atividades realiza-
das pelos alunos e quando o tempo é insuficiente, ele envia as 
respostas eletronicamente. 
O tutor presencial declarou: “posso falar que muito do que 
sou hoje é resultado da troca de experiência com os estudan-
tes, uma vez que a turma é bastante heterogênea, com gente já 
formada, cursando a segunda graduação e com boa colocação 
no mercado de trabalho”. Ele disse que os estudantes acessam 
pouco o tutor a distância, preferindo sanar as dúvidas no en-
contro presencial. 
A partir dos resultados encontrados, verificamos que o 
papel desempenhado pelo tutor presencial se aproxima do já 
citado, conforme Pereira (2011). Também, verificamos que: “o 
tutor presencial é a figura mais próxima dos alunos e o relaciona-
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mento entre esses dois grupos é sempre estruturado em um grau 
de afetividade bastante considerável” (PEREIRA, 2011, p. 32). 
Nas observações realizadas, verificamos que, apesar do 
clima de afetividade presente na sala, o tutor não deixava de 
cumprir as atribuições sob a sua responsabilidade, inclusive 
cobrando alguma atividade dos estudantes, quando necessário. 
Também, ele parecia seguro de que seu papel era de facilitar/
mediar a aprendizagem dos estudantes, estabelecendo uma re-
lação empática, aberta ao diálogo, com disposição para ouvir as 
necessidades dos estudantes e, muitas vezes, partindo de pro-
blemáticas colocadas por eles mesmos (SILVA, 2005). 
O que não posso obviamente permitir é que minha afetividade 
interfira no cumprimento ético de meu dever de professor (no 
caso, tutor) no exercício de minha autoridade. Não posso con-
dicionar a avaliação do trabalho escolar de um aluno ao maior 
ou menor bem querer que tenha por ele (FREIRE, 1999, p. 16). 
A pesquisa realizada possibilita apontar que, embora sai-
bamos que o uso das tecnologias na educação a distância esteja 
criando outras formas de relações sociais mediadas pelas ferra-
mentas on-line, os resultados revelam a importância da comu-
nicação oral direta, oportunizando a interação tutor presencial 
e estudantes e favorecendo a aprendizagem. 
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